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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 806, DE 2003

Aprova o ato que outorga permissão à
PORTUGAL TELECOMUNICAÇÕES LT-
DA. para explorar serviço de radiodifusão
sonora em freqüência modulada na cidade
de Britânia, Estado de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o- Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria no-

1.212, de 5 de julho de 2002, que outorga permissão à Portugal
Telecomunicações Ltda. para explorar, por dez anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada na cidade de Britânia, Estado de Goiás.

Art. 2o- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 11 de novembro de 2003
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, José
Sarney, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso
XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 807, DE 2003

Aprova o ato que outorga permissão às Or-
ganizações Rio Bonito Ltda. para explorar
serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada na cidade de Itapirapuã, Es-
tado de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o- Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria no-

1.222, de 5 de julho de 2002, que outorga permissão às Organizações
Rio Bonito Ltda. para explorar, por dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada
na cidade de Itapirapuã, Estado de Goiás.

Art. 2o- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 11 de novembro de 2003
Senador JOSÉ SARNEY

Presidente do Senado Federal

Atos do Congresso Nacional
.

<!ID812964-0>DECRETO No- 4.873, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2003.

Institui o Programa Nacional de Universa-
lização do Acesso e Uso da Energia Elé-
trica - “LUZ PARA TODOS” e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição,
e tendo em vista o disposto nos arts. 13, inciso V, e 14, § 12, da Lei
no- 10.438, de 26 de abril de 2002,

D E C R E T A :

Art. 1o- Fica instituído o Programa Nacional de Universa-
lização do Acesso e Uso da Energia Elétrica - “LUZ PARA TODOS”,
destinado a propiciar, até o ano de 2008, o atendimento em energia
elétrica à parcela da população do meio rural brasileiro que ainda não
possui acesso a esse serviço público.

Art. 2o- Os recursos necessários para o custeio do Programa
serão oriundos da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE, ins-
tituída como subvenção econômica pela Lei no- 10.438, de 26 de abril
de 2002, da Reserva Global de Reversão - RGR, instituída pela Lei no-

5.655, de 20 de maio de 1971, de agentes do setor elétrico, da par-
ticipação dos Estados, Municípios e outros destinados ao Programa.

Art. 3o- O Programa “LUZ PARA TODOS” será coordenado
pelo Ministério de Minas e Energia e operacionalizado com a par-
ticipação das Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS e
das empresas que compõem o sistema ELETROBRÁS.

Art. 4o- A estrutura do Programa “LUZ PARA TODOS” será
composta pela Comissão Nacional de Universalização, por um Comitê
Gestor Nacional de Universalização, e por Comitês Gestores Estaduais
que, em conjunto, garantirão a gestão compartilhada do Programa.

Atos do Poder Executivo
.

§ 1o- A Comissão Nacional de Universalização, com a fi-
nalidade de estabelecer ações de desenvolvimento integrado no meio
rural, em consonância com os diversos programas governamentais
existentes, tem a seguinte composição:

I - Ministro de Estado de Minas e Energia, que o coordenará;

II - Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência
da República;

III - Ministro de Estado da Fazenda;

IV - Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão;

V - Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário;

VI - Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento;

VII - Ministro de Estado Extraordinário de Segurança Ali-
mentar e Combate à Fome;

VIII - Ministro de Estado da Integração Nacional;

IX - Ministro de Estado da Educação;

X - Ministro de Estado da Saúde;

XI - Ministro de Estado do Meio Ambiente;

XII - Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia;

XIII - Ministro de Estado do Desenvolvimento, Industria e
Comércio Exterior;

XIV - Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social;

XV - Presidente do Fórum Nacional dos Secretários de Ener-
gia dos Estados; e

XVI - Diretor-Geral da Agência Nacional de Energia Elétrica
- ANEEL.

§ 2o- O Comitê Gestor Nacional de Universalização será
instituído pelo Ministro de Estado de Minas e Energia, que indicará
sua composição, atribuições e competências.

§ 3o- Os Comitês Gestores Estaduais serão instituídos me-
diante ato do Ministro de Estado de Minas e Energia, que indicará
suas atribuições, competências e o seu coordenador.

§ 4o- A composição dos Comitês Gestores de que trata o § 3o-

será estabelecida em conjunto com os respectivos Governos estaduais.

Art. 5o- O Programa “LUZ PARA TODOS” observará as
seguintes prioridades:

I - projetos em Municípios com índice de atendimento in-
ferior a oitenta e cinco por cento, segundo dados do Censo 2000;

II - projetos de eletrificação rural que beneficiem populações
atingidas por barragens, cuja responsabilidade não esteja definida
para o executor do empreendimento;

III - projetos de eletrificação rural que enfoquem o uso pro-
dutivo da energia elétrica e que fomentem o desenvolvimento local
integrado;

IV - projetos de eletrificação rural em escolas públicas, pos-
tos de saúde e poços de abastecimento d'água;

V - projetos de eletrificação rural que visem atender as-
sentamentos rurais; e

VI - projetos de eletrificação para o desenvolvimento da
agricultura familiar.

Art. 6o- Serão contempladas como alternativa de atendimento
da execução do Programa “LUZ PARA TODOS”, a extensão de redes
convencionais e ainda os sistemas de geração descentralizados, com
redes isoladas ou sistemas individuais, nos termos do manual de
operacionalização de que trata o art. 7o-.

Art. 7o- O Ministério de Minas e Energia deverá, no prazo de
trinta dias, editar o manual de operacionalização do Programa e
demais normas pertinentes à sua execução.

Art. 8o- Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 11 de novembro de 2003; 182o- da Independência e
115 o- da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dilma Vana Rousseff
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Acresce artigo ao Regulamento da Previdên-
cia Social, aprovado pelo Decreto no- 3.048,
de 6 de maio de 1999.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o- O Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo
Decreto no- 3.048, de 6 de maio de 1999, passa a vigorar acrescido do
seguinte artigo:

“Art. 296-A. Ficam instituídos, como unidades des-
centralizadas do Conselho Nacional de Previdência Social -
CNPS, Conselhos de Previdência Social - CPS, que funciona-
rão junto às Gerências-Executivas do Instituto Nacional do Se-
guro Social - INSS ou, na hipótese de haver mais de uma Ge-
rência no mesmo Município, às Superintendências Regionais.

§ 1o- Os CPS serão compostos por dez conselheiros e
respectivos suplentes, assim distribuídos:

I - quatro representantes do Governo Federal; e

II - seis representantes da sociedade, sendo:

a) dois dos empregadores;

b) dois dos empregados; e

c) dois dos aposentados e pensionistas.

§ 2o- O Governo Federal será representado:

I - nos CPS vinculados às Superintendências, pelo
Superintendente Regional e por mais três servidores desig-
nados pelo Superintendente, os quais serão, preferencialmen-
te, lotados em Gerências distintas do mesmo Município;

II - nos CPS vinculados às Gerências das capitais
dos Estados em que há Superintendência:

a) pelo Superintendente Regional;

b) pelo Gerente-Executivo;

c) por um servidor da Divisão ou Serviço de Bene-
fícios e um servidor da Divisão ou Serviço da Receita Pre-
videnciária, ambos designados pelo Superintendente Regional;

III - nos CPS vinculados às Gerências:

a) pelo Gerente-Executivo;

b) por um servidor da Divisão ou Serviço de Be-
nefícios, um da Divisão ou Serviço da Receita Previdenciária
e um da Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS ou
da Controladoria, todos designados pelo Gerente-Executivo.

§ 3o- As reuniões serão mensais e abertas ao público, ca-
bendo, conforme o caso, ao Superintendente Regional ou ao Ge-
rente-Executivo providenciar a sua organização e funcionamento.

§ 4o- Os representantes dos trabalhadores, dos apo-
sentados e dos empregadores serão indicados pelas respec-
tivas entidades sindicais ou associações representativas e de-
signados pelo Gerente-Executivo ou pelo Superintendente.

§ 5o- Os CPS terão caráter consultivo e de asses-
soramento, competindo ao CNPS disciplinar os procedimen-
tos para o seu funcionamento, suas competências, os critérios
de seleção dos representantes da sociedade e o prazo de
duração dos respectivos mandatos, além de estipular por re-
solução o regimento dos CPS.

§ 6o- As funções dos conselheiros dos CPS não serão
remuneradas e seu exercício será considerado serviço público
relevante.

§ 7o- A Previdência Social não se responsabilizará
por eventuais despesas com deslocamento ou estada dos con-
selheiros representantes da sociedade.” (NR)

Art. 2o- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de novembro de 2003; 182o- da Independência e
115 o- da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Ricardo José Ribeiro Berzoini
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